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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N.º          , DE 2016 

(Da Sra. Leandre) 
 
 

Requer esclarecimentos ao Excelentíssimo Sr. 
Ministro da Saúde relativos ao controle do câncer de 
colo de útero. 

 
 
 

Senhor Presidente: 

Requeiro a V. Ex.ª, com base no art. 50 da Constituição 

Federal, e nos art. 115 e 116 do Regimento Interno que, ouvida a Mesa, sejam 

solicitadas informações ao Sr. Ministro da Saúde, no sentido de esclarecer esta 

Casa quanto a ações em andamento relacionadas ao controle do câncer de 

colo de útero. Indagamos assim: 

1. Se há previsão de atualizar normas referentes a tecnologias e 

terapêutica do câncer de colo uterino, a exemplo da revisão recente para 

o rastreamento; 

2. Panorama de morbidade e mortalidade do câncer de colo de útero, com 

detecção em estágios avançados; 

3. Quais os tratamentos oferecidos pelo SUS para o câncer de colo de 

útero e sua disponibilidade; 

4. Andamento do processo de implantação de unidades de referência e da 

linha de cuidados; e  

5. Dificuldades enfrentadas para a realização de ações dirigidas ao câncer 

de colo de útero nos diversos níveis de gestão. 

JUSTIFICAÇÃO 

Temos conhecimento de que existem em andamento no âmbito 

do Sistema Único de Saúde ações para a prevenção, diagnóstico precoce e 

tratamento, inclusive paliativo, do câncer do colo de útero. A neoplasia é uma 
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das mais frequentes entre as mulheres, e é a quarta causa a provocar morte 

por câncer nesse grupo. 

Um passo essencial é o rastreamento citopatológico, que 

depende da adesão, da qualidade da coleta e do diagnóstico tempestivo. 

Recentemente foram atualizadas normas a respeito do aperfeiçoamento do 

diagnóstico. Um grande avanço foi a incorporação da vacina contra o HPV ao 

calendário, após análise da Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias do SUS, como forma de reduzir um importante fator de risco.  A 

estratégia mostrará seus benefícios em alguns anos. 

Entretanto, chamam a atenção áreas de menor cobertura. 

Assim sendo, formulamos essas indagações no sentido de subsidiar ações 

parlamentares para com maior propriedade apoiarmos a universalização do 

acesso ao controle do câncer de colo uterino. 

Sala das Sessões, em         de novembro de 2016 

 
 

Deputada LEANDRE 

PV/PR  

 
 
 
 
 
 


